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	SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO RS - SINDESP

	RECORRENTE

	GOVERNADOR DO ESTADO

	RECORRIDO

	ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO

	RECORRIDO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


Vistos.

1. O SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO RS – SINDESP contra decisão do Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, assim ementado (fl. 192):
agravo regimental. ação direta de inconstitucionalidade. lei n. 14.229/2013, QUE DISPÕE sobre a proibição de prestação de serviços de vigilÂNCIA DE CÃES DE GUARDA COM FINS LUCRATIVOS. APARENTE AUSÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. 

Do cotejo da norma impugnada,  verifica-se que esta pretendeu empreender proteção relativamente à exploração de animais, por prestação de serviços de vigilância de cães de guarda com fins lucrativos, não se tratando de mero regramento tendente a  disciplinar matéria relativa à atividade econômica. Assim sendo,  ainda que em juízo perfunctório, não se verifica a pecha de inconstitucionalidade apontada, tendo em vista que a lei inquinada de inconstitucional, ao dispor sobre a proibição de prestação de serviços de vigilância de cães de guarda com fins lucrativos no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, aparentemente não usurpou competência alheia, tendo em vista a competência legislativa concorrente outorgada também aos Estados para legislação sobre matéria dessa índole.  

AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO, POR MAIORIA. 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
Com fundamento no artigo 105, III, a, da Constituição Federal, o recorrente alegou afronta aos artigos 273 e 535, II, do Código de Processo Civil. Além da negativa de prestação jurisdicional, sustentou que o acórdão recorrido furtou-se de enfrentar se estavam presentes no caso dos autos os requisitos autorizadores do deferimento ou indeferimento da medida cassada. Aduz que há verossimilhança nas alegações do recorrente, como também é induvidoso o dano irreparável que suportarão as empresas representadas.
No recurso extraordinário, interposto com fundamento no artigo 102, III, c e d, da Carta da República, o recorrente alegou afronta ao artigo 22, inciso I e XXII, da precitada Carta, e a invalidade da lei local em face de lei federal. Sustentou que a prestação de serviços de vigilância patrimonial e segurança privada são atividades especializadas, regulamentada pela Lei federal n. 7.102/83 (arts. 10, § 3º, e 20) e pelo Decreto n. 89.056/83 (art. 32), cuja atribuição de regular e fiscalizar compete ao Departamento de Polícia Federal. Afirma que a Portaria n. 3.233/DG/DPF alterada pela Portaria n. 3.258/DG/DPF, nos artigos 139 a 143, autoriza as empresas de serviços de vigilância a usar cães próprios, de organização militar, ou particular para a prestação de serviços de vigilância. Argumenta que a Lei estadual n. 14.229/13 incorre em afronta aos artigos mencionados, na medida em que proíbe uma atividade plenamente autorizada por quem detém competência para tanto.
Sem contrarrazões, vieram os autos a esta Vice-Presidência para exame de admissibilidade.
É o relatório.

2. RECURSO ESPECIAL

Não prospera a presente inconformidade.
Com efeito, resguardado de qualquer ofensa está o art. 535 do Código de Processo Civil, haja vista que ofensa somente ocorre quando o acórdão deixa de pronunciar-se sobre questão jurídica ou fato relevante para o julgamento da causa. A finalidade dos embargos de declaração é complementar o acórdão quando nele identificar-se omissão, ou, ainda, aclará-lo, dissipando obscuridade ou contradição.

O juiz não está obrigado a responder a todas as alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados pelas partes, tampouco a responder um a um a todos os seus argumentos.

Como enfatizou o Ministro ARI PARGENDLER, “A função judicial é prática, só lhe importando as teses discutidas no processo enquanto necessárias ao julgamento da causa. Nessa linha, o juiz não precisa, ao julgar procedente a ação, examinar-lhe todos os fundamentos. Se um deles é suficiente para esse resultado, não está obrigado ao exame dos demais” (STJ, Emb. Decl. no REsp. 15.450-SP, 2ª Turma, DJU de 06-05-96, p. 14.399).

O Superior Tribunal de Justiça já decidiu:

A omissão e a contradição que autorizam a oposição de embargos de declaração têm conotação precisa: a primeira ocorre quando, devendo se pronunciar sobre determinado ponto, o julgado deixa de fazê-lo, e a segunda, quando o acórdão manifesta incoerência interna, prejudicando-lhe a racionalidade. Não constitui omissão o modo como, do ponto de vista da parte, o acórdão deveria ter decidido, nem contradição o que, no julgado, lhe contraria os interesses. (Emb. Decl. em REsp. 56.201-BA, Rel. Min. ARI PARGENDLER, in DJU de 09.09.96, p. 32.346).

Assim, não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção com base nos elementos de prova que entendeu pertinentes. 
No entanto, se a decisão não correspondeu à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vício ao julgado. A jurisprudência pacífica do egrégio STJ é no sentido de que o órgão julgador não está obrigado a analisar todos os temas apresentados no recurso, bastando apenas que solucione a lide e apresente os fundamentos de sua convicção.

Ainda:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA ANALÓGICA DA SÚMULA N. 280 DO STF. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "A" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO CONSIDERADO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA N. 284 DO STF.

1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do CPC. Precedentes.

2. [...]

3. No tocante ao não-cabimento da indenização por danos morais, não se pode conhecer do recurso pela alínea "a" do permissivo constitucional. A ausência de indicação do dispositivo considerado violado atrai a aplicação analógica da Súmula n. 284 do STF.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.

(REsp 1222071/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 17/02/2011, DJe 10/03/2011)

No mesmo sentido: REsp 1112416/MG, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/05/2009, DJe 09/09/2009

Portanto, não há falar em afronta ao artigo 535 do CPC.

E no tocante à alegada ofensa ao artigo 273 do CPC, ao argumento de que há verossimilhança nas alegações do recorrente, e que induvidoso o dano irreparável que suportarão as empresas representadas, implica, como propugnado, no reexame dos aspectos fáticos e circunstanciais da causa, o que é defeso em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE ENGENHEIRO DE PETRÓLEO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA CONCEDIDA PARA PARTICIPAÇÃO EM CURSO DE FORMAÇÃO. PRETENSÃO DE REEXAME DA VEROSSIMILHANÇA DA ALEGAÇÃO E DE FUNDADO RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO QUE IMPLICA NO REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO DEFINITIVO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 735/STF.OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL DA PETROBRÁS DESPROVIDO.

1. Não se configura violação ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de Origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, não estando obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram, mas apenas as questões relevantes e imprescindíveis à resolução da causa.

2. Analisar a satisfação dos requisitos necessários para a concessão da tutela antecipada - verossimilhança da alegação e fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação - depende de revolvimento do conjunto fático-probatório da causa, o que não prospera na via especial por força do óbice estatuído na súmula 7 do STJ.

3. Esta Corte, em sintonia com o disposto na Súmula 735 do STF, entende que, via de regra, não é cabível Recurso Especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação a qualquer tempo, não havendo pronunciamento definitivo que possa configurar violação à legislação federal.

4. Agravo Regimental da PETROBRÁS desprovido.

(AgRg no AREsp 235.239/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 05/02/2016)
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. COMPRA E VENDA. VEÍCULO. MANUTENÇÃO NA POSSE DO CONSUMIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. ART. 333 DO CPC. DISPOSITIVO LEGAL SEM PERTINÊNCIA AO CASO EM EXAME. SÚMULA 284/STF. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA DEFERIDA. PROVA INEQUÍVOCA DE VEROSSIMILHANÇA E FUNDADO RECEIO DE DANO IRREPARÁVEL. PEDIDO DE REVOGAÇÃO. APRECIAÇÃO NESTA CORTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Ao se alegar possível afronta ao art. 535 do CPC, o recorrente deve indicar em que ponto o acórdão teria incorrido em omissão, contradição ou obscuridade, e ainda tecer os argumentos que entende cabíveis, para demonstrar a repercussão disso em seu direito, qual a sua relevância para a solução da controvérsia.

2. A mera assertiva de que o Tribunal local, mesmo após a oposição dos embargos de declaração, não se manifestou quanto às questões postas constitui alegação genérica de violação, caso em comento, configurando fundamentação deficiente a atrair a incidência do teor da Súmula 284/STF.

3. No tocante à apontada infringência do art. 333 do CPC, o apelo nobre esbarra no óbice da Súmula 284/STF, uma vez que tal dispositivo legal não guarda pertinência ou aplicabilidade com o presente caso.

4. O exame da irresignação demanda a apreciação dos pressupostos previstos no art. 273 do CPC, cuja constatação, na hipótese, importa necessariamente o revolvimento de matéria fático-probatória, na medida em que o deferimento da tutela antecipada, para o fim de manter o consumidor na posse do veículo, teve como base a presença de prova inequívoca de verossimilhança e fundado receio de dano irreparável. Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 476.880/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 03/08/2015)

Nessas circunstâncias, inviável o prosseguimento do recurso.
3. RECURSO EXTRAORDINÁRIO
Anota-se, inicialmente, que a parte recorrente cumpriu a determinação expressa no art. 102, § 3º, da CF/88, alegando a repercussão geral em preliminar formal e fundamentada. Dessa maneira, ao exame efetuado sob o aspecto formal, conforme o art. 543-A, §2º, do Código de Processo Civil, constata-se presente este requisito extrínseco à admissibilidade do recurso extremo.

Entretanto, o apelo extremo não merece admissão.
O Órgão Especial deste Tribunal concluiu, à primeira vista, em sede de cognição sumária, não vislumbrar possível ofensa à Lei federal n. 7.102/83, porquanto a norma estadual n. 14.229/13, ora impugnada, não conflitua com aquela. 
Vê-se registrar o voto condutor do acórdão (fls. 201v-203v):
“(...)

Com efeito, a Lei Estadual n. 14.229, de 15 de abril de 2013, que dispõe sobre a proibição de prestação de serviços de vigilância de cães de guarda com fins lucrativos nos âmbito do Estado do Rio Grande do Sul não se imiscui, a meu sentir, em matéria que refoge à sua competência. 

Pelo contrário. Consoante o que dispõe o art. 24 da Constituição Federal compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

Pois bem.  Do exame da legislação impugnada, verifica-se que esta pretendeu empreender proteção relativamente à exploração de animais, por prestação de serviços de vigilância de cães de guarda com fins lucrativos, não se tratando de mero regramento tendente a  disciplinar matéria relativa à atividade econômica, como quer fazer crer a parte recorrida. 

Não há como negar que referida legislação vem atender aos ditames constitucionais expressos no art. 225, em especial em seu inciso VII, que assim dispõe: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

(...)

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

E no ponto, não se pode olvidar que a proteção constitucional dispensada à fauna abrange tanto os animais silvestres quanto os domésticos, calhando transcrever os ensinamentos de Edis Milaré acerca da matéria:
 

Entende-se por fauna o conjunto dos animais que vivem numa determinada região, num ambiente  ou período geológico. Aqui se incluem os animais, sejam domesticados ou não, da fauna terrestre (p. ex., os silvestres e os alados ou avifauna) e da fauna aquática (p. ex., os peixes, que constituem a ictiofauna). 

Assim, afasta-se desde já a idéia de que a fauna resume-se à silvestre, ou seja, aos animais não domesticados, habitantes de áreas onde ocorram formações florestais presumivelmente isentas de interferência humana, sendo que cada qual ocupa seu nicho e desempenha papel fundamental para o equilíbrio das inter-relações naturais das espécies de determinado ecossistema. 

A Constituição da República de 1988, ao determinar, em seu art. 225, § 1º, VII, ao Poder Públic a incumbência de proteger a fauna, abrigou sob o manto da lei todos os animais indistintamente, vez que todos os seres vivos têm valor, função e importância ecológica, seja como espécie, seja como indivíduo. 

Nessa perspectiva, ainda que em juízo perfunctório, não vejo a pecha de inconstitucionalidade apontada, tendo em vista que a lei inquinada de inconstitucional, ao dispôs sobre a proibição de prestação de serviços de vigilância de cães de guarda com fins lucrativos no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, aparentemente não usurpou competência alheia, tendo em vista a competência legislativa concorrente outorgada também aos Estados para legislação sobre matéria dessa índole.  

A propósito, o Supremo Tribunal Federal já teve oportunidade de se manifestar acerca da competência dos entes federados relativamente à matéria ambiental, conforme se colhe dos seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 1. COMPETÊNCIA CONCORRENTE PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO AMBIENTAL. PRECEDENTES. 2. ANULAÇÃO DE AUTO DE INFRAÇÃO. OFENSA CONSTITUCIONAL INDIRETA. 3. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
(AI 856768 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 16/10/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-221 DIVULG 08-11-2012 PUBLIC 09-11-2012) 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. LEI N. 64, DE 01.04.1993, DO ESTADO DO AMAPÁ, QUE DISPÕE SOBRE A PESCA INDUSTRIAL DE ARRASTO DE CAMAROES E APROVEITAMENTO COMPULSORIO DA FAUNA ACOMPANHANTE DESSA PESCA NA COSTA DO ESTADO DO AMAPÁ. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. CONSTITUIÇÃO, ART. 24, VI, E PARS. 1. E 2.; ART. 225, PAR. 1., INCISOS V E VII, E PAR. 4., E ART. 178, IV. RELEVÂNCIA DOS FUNDAMENTOS DA INICIAL, NO QUE CONCERNE AO INCISO III DO ART. 1. E PAR. 2. DO MESMO ARTIGO; QUANTO AOS PARS. 1. E 2. DO ART. 2., BEM ASSIM DE REFERENCIA AO ART. 3. E SEUS PARAGRAFOS E AO ART. 4., TODOS DA LEI N. 64, DE 01.04.1993, DO ESTADO DO AMAPÁ, SENDO, ALÉM DISSO, CONVENIENTE A SUSPENSÃO DE SUA VIGENCIA, ATÉ O JULGAMENTO FINAL DA AÇÃO. NÃO CABE TER, DESDE LOGO, O ESTADO-MEMBRO COMO SEM COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PARA DISPOR SOBRE FISCALIZAÇÃO DA PESCA, COM VISTAS A DIMINUIÇÃO DA PESCA PREDATORIA E AO MAIOR APROVEITAMENTO DA "FAUNA ACOMPANHANTE" E AO CONTROLE DE SEU DESPERDICIO. PREVISÃO DE AÇÃO CONJUNTA COM O ÓRGÃO FEDERAL COMPETENTE. SÃO RELEVANTES OS FUNDAMENTOS DA INICIAL, QUANDO SUSTENTA QUE HÁ INCOMPETENCIA LEGISLATIVA DO ESTADO PARA DISPOR SOBRE BARCOS ESTRANGEIROS E NACIONAIS, QUANTO A CAPACIDADE DE CARGA E AO PERCENTUAL MINIMO DE DESEMBARQUE EM PESCADO APROVEITAVEL AO CONSUMO HUMANO DA "FAUNA ACOMPANHANTE", POR VIAGEM. NÃO PODE, ALÉM DISSO, O ESTADO FAZER DISCRIMINAÇÕES ENTRE EMPRESAS, TENDO EM CONTA O ESTADO DE ORIGEM. DEFERIMENTO, EM PARTE, DA MEDIDA CAUTELAR, PARA SUSPENDER A VIGENCIA DOS DISPOSITIVOS ACIMA REFERIDOS, ATÉ O JULGAMENTO DA AÇÃO.

(ADI 861 MC, Relator(a):  Min. NÉRI DA SILVEIRA, Tribunal Pleno, julgado em 01/07/1993, DJ 18-03-1994 PP-05150 EMENT VOL-01737-01 PP-00149) 

Ao depois, não vislumbro, ao menos em sede de cognição sumária, possível ofensa à Lei Federal n. 7.102/83, na medida em que a norma estadual ora impugnada, à primeira vista, com aquela não conflitua. 

Pelo exposto, dou provimento ao agravo regimental, para o fim de revogar a liminar deferida.
(...)”
Posteriormente, em sede embargos de declaração, esclareceu, ainda, o Órgão Julgador que “(...)a legislação estadual impugnada não ofende, prima facie, a Lei Federal n. 7.102/83, até porque referida legislação federal nada refere quanto à possibilidade ou não de utilização de cães de guarda no serviço de vigilância.” (fl. 381).
Nesse contextoo, verifica-se que o recorrente não logrou êxito em infirmar o conteúdo do acórdão recorrido, que permanece íntegro, inviabilizando o seguimento do apelo excepcional, por ambas as alíneas de sua interposição.

4. Diante do exposto, NÃO ADMITO os recursos especial e extraordinário interpostos.
Intimem-se.
Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro,
1º Vice-Presidente.






� Direito do ambiente: a gestão ambiental em foco: doutrina, jurisprudência, glossário, 6ª edição, revista, atualizada e ampliada – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 174.
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